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PREFEITUM DE SARRO OURO 
Av. Cet Benedito ClõUI Luz , 675 - Centro- CNPJ 06.IS~.7ol5I0001-89 

D e outro lado, numa contradição q ue salt:a aos olhos, existe 

em nosso munidpio, nas zonas urbana rural, inúmeros imóveis (públicos e privados), em áreas 

dotad~.s de razoável infraestrutura, como o centro da cidade, que estão desocupados ou 

sub utilizados, poden do haver interesse d e seus proprie tários e m dispon ibiliz.á-los ao P rograma 

de Moradia Social ora proposto, sendo também essa n oSSta Inte nção, cnquélnto chefe do Poder 

Executivo, com relação aos bens imóveis perten centes ao Municipio e q u e não estejam sendo 

utilizado$ em finalidade pública, requalificando os mesmos para uso residenciaJ, tomando 

realidade o cumprimento da função social da propried ade e d a cidade. 

A possibilidade de q u e fomUias de baixa renda venham a 

morar e m casas com razoáveis condições d e habitabilidade, s itua d os em áreas já consolidadas, 

dotadas d e u m a boa infraestrutura1 cont ribui para a inclusão e desenvo lvimento social dessas 

pessoas e promove cidadania, pois ao m e:sm o tem po que é ofertada u.ma moradia digna e 

integrada à cidade, as famílias são m211 ís facilmente aka.nç.adas e beneficiadas pelas demais 

políticas públicas, sendo ainda fa tor de comb211te à expansão urba n a pedfédca desordenada. 

A ssim , tenho a h onra d e su bmete r à apreciação dessa 

Augusta Casa Legislativa o anexo Projeto de Lei, que pretende i n titui r n o â mbito do Munidpio 

de Ba rro Duro/PI prog.ra,m a de habitação d e interesse social Intitulado "MORAR BEM", com ai 

finalidade de oferecer de forma gratuita moradia digna a familias de baixa renda, assim. 

cons ideradas aquelas com rend a m e n sal d e até 02 (dois) Salários Minimos, ~ que vívem em área 

de risco iminente ou e m con d ições sub-human as, em e.sped a.l morando em casas Ceitas de barro 

e cobertas d e p a lhas, além daque las famflias que enfrentam o utras situações de vulne["abilidades 

sociais m e n cionadas no projeto. 
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Gabinete d o Prefeito de Barro Duro1 em 23 d e abri l d e 2021. 

Prefeito Municipal 
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PROJETO DE LEI Nº 009/2021 

Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de 
Acompanhamento e Contmle Social do Fundo d e 
M anutençao e O&:senvotvimento da Educação 
8é:s.lca e d e Varorizaç.êo dos Profiss.lon8is da 
Educação - Conselho do F unde b . 

O Pre feito do Municíp io c:le Barro Duro - PI . no uso de suas atribu ições e de acordo com o 
disp0sto no a rt . 34, IV c:la L e i n<> 14. 11 3, d e 25 d e d ezembro de 2020 . faz saber que a 
Câmara Municipa l a pro va e e le $8:nciona a seguinte L ei : 

Capitulo 1 

Das Disposições Pr-elimin~res 

Art , 1°. F ica criado o Conselho M u n lclpal de Acompanhame nto e Controle Social do 
Fundo d e M a nutenção e Desenvolvimento da Educaç.ao Báslca e de V a lorizaçao dos 
Pro fissiona is d a Educação - Conselho do Fundeb. no :iimbito do Municíp io d e Barro D uro 
-PI. 

Capitulo li 

Da compoeiçao 

Art . 20. O Conselho a que se refere o a n . 1° é constituído pelos membros titulares. 
acompanhados de seus respectivos s uplentes. conforme representação e indicação a 
segu ír d íscrim inadas: 

a) 2 (dois) representa ntes do Poder Execu tivo m untclpa l, dos quais pelo menos 1 
(um) da Secretaria Municipal de Ed ucação ou órgão educacional eciu lvalente: 

b) 1 (um) representante dos professores d a educação básica pública: 

e) 1 (um) re presentante dos direlores das escolas básicas públicas ; 

d) 1 (um ) representante dos ser'Vidores técnico-administfativos das escoras bésices 

pút>licas: ifo /)/v~#P'#Jd}~ ~,?-r= .?ffe,t;,?/1/ ... 

e) 2 (doís) representantes dos pa is de alunos da educação básica pública; 

f) 2 (dois) representantes dos estuda ntes da educação básica pública. dos quais 1 
(um) indicado pela entidade de estudantes secundaristas. 

§ 1° Integrará ainda o conselho municipal , quando houver: 

1 - 1 (um ) representante do Conselho Municipal de Educação (CME); 

li - 1 (um) representante do Conselho Tutelar a que se refere a Lei nº 8 .069, d e 13 
de julho de 1990, indicado Por seus pares; 

Ili - 2 (dois) representan tes de organizações da sociedade cívil ; 

IV - 1 (um) representante das escolas indigenas: 

V - 1 (um) representante das escolas do campo; 

VI - 1 (um) representante das escolas quilombolas. 

§ 2" Os membros do conselho previsto no caput e no§ 1° deste artigo. observados 
os impedimentos d ispostos no § 5° deste artigo, serão indicados até 20 (vinte) d ias antes 
do término do m a ndato dos conse lheiros anteriores . da seguinte forma: 

1 - nos casos das representações dos órgãos municipais e das entidades de classes 
organizadas, pelos seus d irigentes: 

li - nos casos dos representantes dos d iretores. pais de alunos e estudantes, pelo 
conjunto dos estabelecimentos ou entidades de âmbito municipal . em processo e letivo 
organizado para esse fim , pelos respectivos pares; 

Ili - nos casos de representantes de professores e servidores, pelas entidades 
sindicais da respectiva categoría ; 

IV - nos casos de o rganizações da sociedade civ il, em processo eletivo dotado de 
ampla publicidade. vedada a participação de entidades que figurem =mo beneficiárias d e 
recursos fiscalizados pelo conselho ou como contratad as da Administração da localidade 
a título oneroso . 

§ 3° As organizações d a sociedade civil a que se refere e·ste artigo: 

1 - são pessoas juríd icas de d ireito privado sem fins lucrativos, nos termos da Leí nº 
13.01 9 . de 31 de j ulho de 2014; 

li - desenvolvem atividades direcionadas â localidade do respectivo conselho ; 

Ili - d evem a testar o seu funcionamento há pelo menos 1 (um) ano contado d a datai 
de publicação do edital; 

IV - dese nvolve m atividades relacionadas à educação ou ao contro le social dos. 
gastos públicos: 

V - não figuram como beneficiárias de recursos fiscalizados pelo conselho ou como 
contratadas da Administração da local idade a titulo oneroso. 

§ 4 ° Indicados os conselheiros, na forma dos inc isos 1, li. Ili a IV do § 20 deste 
artigo, o Poder Executivo designará os integrantes do conselho. 

§ 5° São impedidos d e In tegrar o conselho a que se refere o caput deste artigo: 

1 - titulares dos cargos de Prefeito e de V ice-Prefe ito e de Secretário Municipal. bem 
como seus cônjuges e parentes consanguíneos ou afins, até o terceiro grau; 
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li - tesoureiro. contador ou funcionário de empresa de assessoria ou consultoria que 
prestem serviços relacionados à a dministração ou ao controle interno dos recursos do 
Fundo, bem como cônjuges, parentes consanguíneos ou afins, até o te rceiro grau, desses 
profissionais ; 

Ili - estudantes que não sejam e mancipados: 

IV - pais de alunos ou representantes da sociedade civil que : 

a) exerçam cargos ou funções públicas de livre nomeação e exoneração n o âmbito 
do Poder Executivo gestor dos recursos; ou 

b) prestem serviços terceírizados. no âmbito do Poder Executivo. 

Capltulo Ili 

Das Competências do Conselho do FUNDEB 

Art. 3º. O acompanhamento e o controle social sobre a d istribuição, a transferência e ar 
aplicação dos recursos do Fundo serão exercidos pelo conselho institu ido pela p resente
Lei . 

§ 1 º O conselho poderá . sempre que julgar conveniente: 

1 - apresentar ao Poder Legislativo local e aos órgãos de controle inte rno e externo 
manifestação formal acerca dos registro s contábeis e dos demonstrativos gerenciais do 
Fundo, d a ndo ampla transparência ao documento em sitio da interne t; 

li - convocar, por decisão da maioria de seus membros. o Secretário de Educação 
competente ou servidor e quivalen te para prestar esclarecimentos acerca do fluxo de
recursos e da execução das despesas do Fundo , devendo a autoridade convocada 
apresentar-se e m prazo não superior a 30 (trinta ) d ias ; 

Ili - requisitar ao Poder Executivo cópia ele documentos. os quais serão, 
imediatamente concedidos, devendo a resposta ocorrer em prazo não supe rior a 20 
(vinte) dias. referentes a : 

a) licitação, empenho. liquidação e pagamento de obras e de serviços custeados 
com recursos do Fundo: 

b) folhas de pagamento dos profissionais da educação, as q uais deverão 
discriminar aqueles e m efetivo exercício na educação básica e indicar o respectivo n fvel , 
modalidade ou tipo de estabelecimento a q ue estejam vinculados : 

c) convênios com as instítulções a que se refere o art. 7° da Lei Federal nº 
14. 11 3/2020; 

d) outras informações necessárias ao desempenh o de suas funções; 

IV - realizar v isitas para verificar, in loco. entre outras questões pertinentes: 

a) o desenvolvimento regular d e obras e serviço s efetuados nas instituições 
escolares com recursos do Fundo; 

b) a adequação do serviço de transporte escolar; 

e) a utilização em beneficio do sistema de ensino d e bens adquiridos com recursos 
do Fundo para esse fim. 

§ 2" ALJ conselho incumbe. ainda: 
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1 • elaborar pa recer das prestações de contas a que se re fere o parágrafo ünico do 
art. 31 desta Lei Federal n• 14. 11312020; 

li - s u pervision a r o censo escolar a nual e a elaboração da proposta orçamentária 
anual. com o objetivo de concorrer para o reg u lar e tempestivo tratamento e · 
encaminhamen to dos dados estatísticos e fina nceiros que alicerçam a operacionalização 
do Fundo; 

Ili - acompan har a a p licação dos recursos federais transferidos â conta do P rograma 
Nacional de A poio ao Transporte do Escolar (PNATE) e do Programa de Apoio aos 
Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação de Joven s e Adultos (PEJA) e , ainda. 
receber e analisar as prestações. de contas refe.-e ntes a esses p.-ogramas, com a 
formulação de pareceres conclusivos acerca da aplicação desses recursos e o 
encamin hamento deles ao F NDE . 

§ 3º O conselho atuará com autonomia. sem vinculação ou s u bordinação 
institucional ao Poder Executívo local e serão renovados periodicamente ao fina l de cada, 
mandato dos seus membros . 

§ 4° O con selho não contará com estrutura a d m inistrativa própria . e incumbirá ao 
Município garantir infraestrutu ra e condições materfais adequad as ã execução plena das. 
competências do conselho e o ferecer ao M inistério da Educação os dados cadastrais. 
.-elativos à criação e à composição do consel ho . 

Capitulo IV 

Das Disposições Finais 

A rt. . 4° . O presidente do conselho seré ele ito por seus pares em reunião do colegiado, 
sendo impedido de ocupar a função o representante do governo do Município. 

Art. 5°. A atuação dos membros d o conselho do Fundo: 

1 - não é remunerada; 

li - é con s iderada a t ivid ade de relevante interesse social; 

Ili - assegura isenção da obrigatoriedade de testemunhar sobre informações: 
receb idas ou prestad as em razão do exercicio de suas atividades de conselheiro e sobre 
as pessoas que lhes confiarem ou deles receberem informações: 

IV - veda, Quando os conselheiros forem representantes de professores e dire tores 
o u de servidores das escolas públicas. no curso do mandato: 

a) exoneração ou demissão do cargo ou emprego sem j u s t.a cau sa ou transferêndai 
involun tãria do estabelecimento de e n sino em que atuam: 

b ) atribuição de falta injustificada ao serviço em funçêo das atividades do conselho; 

e) afastamento involuntário e injustificado da condição de conselheiro antes do 
términ o do mandato para o qua l te nha sido designado: 

V - veda , quando os consel h ei ros forem representantes d e estudantes em atividades: 
do con selho. no curso do m andato. a tribuição d e falta injustificada nas a t iv idades 
escolares. 

Art . 6°. Para cada membro t itula r deverá ser nomeado um suplente, representan te d ai 
mesm a categoria ou segmento social com assento n o conselho, que substituirá o t itu lar 
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em seu s imped im entos temporários. provisórios e em seus afastamentos definitivos, 
ocorridos antes do fim do mandato. 

Art. 7º. O mandato dos membros do conselho do Fundeb será de 4 (quatro) anos, vedada 
a recondução para o próximo mandato. e iniciar- se-á em 1° de janeiro do terceiro ano de 
mandato do respectivo titular do Poder Executivo. 

Art. 8º. Na h ipótese de inexistência de estudantes emancipados, representação estudantil 
poderá acompanhar as reun iões do conselho com direito a voz. 
Art. 9°. O Município disponibilizará em sitio na internet informações atualizadas sobre a 
composição e o funcionamento do conselho de que trata esta Lei. incluídos: 

1 • nomes dos conselheiros e das e ntidades ou segmentos que representam; 

li - correio e le trônico ou outro canal de contato direto com o conselho; 

111 - atas de reuniões; 

IV - relatórios e pareceres; 

V - outros documentos produzidos pelo conselho. 

Art. 10. O conselho reunir-se-á, no mín imo, trimestralmente ou por convocação de seu 
presiden te, 

Art. 11 . O conselho será instituído no prazo de 90 (noventa) dias. contado da vigência do 
Fundo. 

§ 1º Até que seja institu ído o novo conselho, no prazo referido no caput deste artigo, 
caberá ao conselho existente na data de publicação desta Lei exercer as funções de 
acompanhamento e d e controle previstas na legislação. 

§ 2" O primeiro mandato dos conselheiros extinguir-se-á em 31 de dezembro de 
2022. 

Art. 12. Esta lei entra e m v igor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, A OS 26 DIAS DO MÊS DE ABRIL D E DOIS MIL 
E VINTE UM. 

Elói Pereira de Sousa 
P refeito Municipal 
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ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUEIMADA NOVA 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO CONTRATO CT Nº125·A/2021 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE QUEIMADA NOVA 
CONTRATADO: ANDRÉIA COELHO DE SOUSA 
CPF: 024.842.083-67 
OBJETO: CONTRATO POR TEMPO DETERMINADO DE PRESTADOR DE SERVIÇO DE 
PROFESSOR EDUCAÇÃO INFANTIL (SECRETARIA DE EDUCAÇÃO) . 
VALOR: 1.49S,10 (Um mil quatrocentos e noventa e cinco reais e dez centavos) 
VIGÊNCIA: 04/05/2021 A 31/12/2021 
DATA DA ASSINATURA: 05/05/2021 
DATA DE ENVIO AO DOM: 06/05/2021 

ld:04719DF08CD21A56 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUEIMADA NOVA 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO CONTRATO CT Nº126-A/2021 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE QUEIMADA NOVA 
CONTRATADO: JOSILENE MARIA REIS 
CPF: 710.754.883-20 
OBJETO: CONTRATO POR TEMPO DETERMINADO DE PRESTADOR DE SERVIÇO DE 
PROFESSOR EDUCAÇÃO INFANTIL {SECRETARIA DE EDUCAÇÃO). 
VALOR: 1.495,10 (Um mil quatrocentos e noventa e cinco reais e dez centavos) 
VIGÊNCIA: 04/05/2021 A 31/12/2021 
DATA DA ASSINATURA: 05/05/2021 
DATA DE ENVIO AO DOM: 06/05/2021 

ld:0047CD877 4341A59 

ESTADO DO PIAU[ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUEIMADA NOVA 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO CONTRATO CT Nº127 /2021 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE QUEIMADA NOVA 
CONTRATADO: FRANCINEIDE DE SOUSA SILVA 
CPF: 050.361.213-84 
OBJETO: CONTRATO POR TEMPO DETERMINADO DE PRESTADOR DE SERVIÇO DE 
PROFESSOR EDUCAÇÃO INFANTIL (SECRETARIA DE EDUCAÇÃO). 
VALOR: 1.495,10 (Um mil quatrocentos e noventa e cinco reais e dez centavos) 
VIGÊNCIA: 04/05/2021 A 31/12/2021 
DATA DA ASSINATURA: 05/05/2021 
DATA DE ENVIO AO DOM: 06/05/2021 


